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TERMO DE REFERÊNCIA
 
 
1. OBJETO
 
1.1. Descrição Detalhada
 Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de Locação de Container, com adaptações específicas, para uso como escritório, almoxarifado e outras finalidades. O serviço de locação deve incluir mobilização, ar-condicionado do tipo ACJ, manutenção corretiva e preventiva da estrutura, garantindo sua plena funcionalidade e integridade.

1.2. Objetivo da Locação
 O objetivo desta locação é suprir a necessidade imediata da unidade administrativa ou de obra por um espaço temporário ou permanente, como escritório ou almoxarifado. Este serviço visa assegurar a funcionalidade, a segurança e a adequação da estrutura locada, conforme as especificações técnicas, normativas e de mercado.
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SERVICO DE LOCACAO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS - CONTAINER ALMOXARIFADO/DEPOSITO. LARGURA = 2,20M, COMPRIMENTO = 6,20M, ALTURA = 2,50M. CHAPA DE ACO NERVURA TRAPEZOIDAL, FORRO COM ISOLAMENTO TERMO-ACUSTICO, CHASSIS REFORCADO, PISO EM COMPENSADO NAVAL. COM INSTALACAO ELETRICA E HIDRO-SANITARIA INCLUSAS,COM MANUTENCAO PREVENTIVA E CORRETIVA.
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SERVICO DE LOCACAO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS - CONTAINER ESCRITORIO/WC COM 1 VASO, 1 LAVATORIO, 1 MICTORIO E 4 CHUVEIROS. LARGURA = 2,20M, COMPRIMENTO = 6,20M, ALTURA = 2,50M. CHAPA DE ACO NERVURA TRAPEZOIDAL, FORRO COM ISOLAMENTO TERMO-ACUSTICO, CHASSIS REFORCADO, PISO EM COMPENSADO NAVAL. COM INSTALACAO ELETRICA E HIDRO-SANITARIA INCLUSAS,COM MANUTENCAO PREVENTIVA E CORRETIVA
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2. Justificativa e Necessidade da Contratação
2.1. Fundamentação da Necessidade
· A locação de containers é uma solução flexível e de baixo custo para criar ou expandir espaços de trabalho e armazenamento, sem a necessidade de uma construção civil permanente.
· A ausência ou indisponibilidade de um espaço físico adequado para acomodar equipes ou armazenar materiais e equipamentos representa um impacto administrativo e operacional severo, incluindo:
· Prejuízo à organização e eficiência das atividades administrativas ou de obra.
· Aumento do risco de danos, extravios ou roubo de materiais devido à falta de local de armazenamento seguro.
· Dificuldade de alocação de equipes em um ambiente de trabalho apropriado.
· A locação é uma alternativa ágil e econômica, ideal para projetos de curta ou média duração, permitindo a rápida instalação e desmobilização da estrutura.
2.2. Motivo da Locação e Alinhamento Estratégico
· A locação de containers é fundamental para garantir a continuidade e a qualidade dos serviços públicos, especialmente em projetos que demandam uma infraestrutura temporária ou flexível.
· Considerando que esta Superintendência não possui em seu acervo patrimonial este tipo de estrutura ou não dispõe de quantidade suficiente para atender à demanda atual, e visando a agilidade no atendimento à necessidade, a locação de empresa especializada se torna indispensável.
· Por tratar-se de um serviço no qual existem diversas soluções no mercado, e buscando a maior economicidade para a contratação pelo Estado de Pernambuco, a modalidade escolhida é o PROCESSO DE COMPRA DIRETA, MODALIDADE: Dispensa de Licitação (Lei nº 14.133/2021, Art. 75), tipo menor preço global.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS APROFUNDADAS DO SERVIÇO
3.1. Escopo Detalhado dos Serviços
A CONTRATADA deverá prover o equipamento em regime de locação e garantir sua plena funcionalidade e disponibilidade, o que inclui a manutenção corretiva e preventiva completa, abrangendo:
· Inspeção e Manutenção Preventiva: Inspeção periódica para verificação das condições estruturais, hidráulicas e elétricas do container.
· Manutenção Corretiva: Em caso de falha ou dano, a CONTRATADA deverá realizar o reparo completo da estrutura, incluindo:
· Diagnóstico Técnico e Laudo Preliminar: Inspeção completa do container para identificar falhas estruturais, em revestimentos, portas, janelas, sistemas elétricos ou hidráulicos. O laudo deve detalhar as falhas, as peças e componentes com necessidade de substituição e um plano de ação para o reparo ou substituição do container.
· Reparo e Substituição: Fornecimento e substituição de todas as peças e materiais necessários para o reparo.
· Testes de Segurança e Funcionalidade: Verificação de todos os sistemas (elétrico, hidráulico, climatização) após o reparo ou na instalação inicial.
· Relatório Final e Documentação: Entrega de relatório técnico final descrevendo os serviços realizados e os resultados dos testes.
3.2. Local e Horário da Prestação do Serviço
· Local: Nas dependências do [Nome do Local/Setor], na cidade do Recife, Estado de Pernambuco.
· Horário: O container locado deverá estar disponível 24 horas por dia. A manutenção corretiva será realizada em horário comercial, de segunda a sexta-feira, ou em horário a ser agendado com a fiscalização para não impactar a rotina do setor.
3.3. Prazos (Framework de Execução)
· Disponibilidade Imediata: O container locado deverá ser entregue e estar em pleno funcionamento em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão do empenho e Ordem de Serviço.
· Diagnóstico e Laudo (para manutenção corretiva): Até 05 (cinco) dias úteis da solicitação de manutenção.
· Execução Total (pós-aprovação do laudo de manutenção ou substituição do container): Até 20 (vinte) dias úteis. Este prazo pode ser estendido mediante justificativa formal da CONTRATADA, aceita pela fiscalização.
4. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA)
4.1. Qualificação Técnica (Art. 67 da Lei 14.133/2021)
Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, em nome da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a locação de containers para fins de escritório, almoxarifado ou similar.
Comprovação de que possui em seu quadro permanente, ou se compromete a contratar, profissional(is) de nível técnico ou superior com qualificação em áreas compatíveis com a natureza dos equipamentos, como eletrônica, eletrotécnica ou engenharia civil/mecânica.
Declaração de que possui ferramental técnico e equipamentos adequados para a execução dos serviços de manutenção.
4.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/2021)
Prova de inscrição no CNPJ.
Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
Comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
CNAE da empresa deve ser compatível com o objeto da compra direta (locação de equipamentos médicos).
CADASTRO ATIVO DO CADFOR / SISTEMA E-FISCO.
Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, demonstrando os serviços de locação e manutenção de equipamentos médicos similares executados pela Licitante. Será(ão) considerado(s) compatível(eis) com a quantidade o(s) atestado(s) que apresentar(em), no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da quantidade descrita. Os serviços listados no atestado devem possuir características similares ao objeto descrito neste documento.
Os atestados apresentados deverão ser juntamente com cópias dos contratos/empenho firmados com a empresa/órgão descrita no documento.
A empresa CONTRATADA deverá dispor de todo material necessário para a execução do serviço de locação e manutenção.
O prazo para início da prestação do serviço (entrega e instalação do equipamento) é imediato, logo após o recebimento do empenho pela CONTRATADA.
Os serviços serão conferidos e, se verificadas irregularidades, a empresa CONTRATADA terá o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis para saná-las ou substituir o equipamento.
É responsabilidade da CONTRATADA o transporte do equipamento e de quaisquer materiais necessários para manutenção.
O Hospital da Restauração poderá cancelar a nota de empenho, mediante comunicação por escrito ou correio eletrônico da empresa vencedora, não cabendo qualquer ônus ao mesmo, caso o cancelamento seja efetuado até 24 horas após a data do pedido.
5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
5.1. Obrigações da CONTRATADA
Além das já citadas, responsabilizar-se integralmente por eventuais danos causados a bens do CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua atividade de locação e manutenção.
Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

Oferecer garantia integral (peças e mão de obra) de, no mínimo, 06 (seis) meses para qualquer intervenção de manutenção corretiva realizada no equipamento locado, a contar da data de conclusão do reparo. Além disso, o equipamento locado deve permanecer em plenas condições de uso durante todo o período da locação.
5.2. Obrigações do CONTRATANTE
Designar formalmente o fiscal do contrato e seu substituto, conforme Decreto Estadual nº 51.651/2021, que regulamenta a atuação dos agentes públicos em contratações.
Garantir as condições de segurança para a equipe da CONTRATADA no local dos serviços.
Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF), com emissão de no máximo 90 (noventa) dias.
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal.
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante. Caso a licitante tenha filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar também a CRF de Pernambuco.
Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.
5.3. Declaração de Vistoria
Declaração da Empresa de que realizou vistoria “in loco”, tomando ciência das condições do local de instalação do equipamento, grau de dificuldade da logística e de todos os aspectos que possam influir direta e indiretamente na execução dos serviços de locação e manutenção, atestando pleno conhecimento das condições de execução dos serviços, com visto de representante da Superintendência de Engenharia e Manutenção – SENG.
5.4. Procedimento de Vistoria
A vistoria “in loco” referida no subitem anterior deverá ser feita por representante da Empresa em dia útil, a partir da data da publicação da Cotação, no horário das 09 (nove) às 15 (quinze) horas, até o último dia útil anterior à data da abertura do início da Compra Direta, visando conhecer as instalações existentes. A empresa deverá apresentar no ato da entrega da documentação de habilitação, o respectivo documento assinado por servidor da Superintendência de Engenharia e Manutenção (SEMAN) do Hospital da Restauração, devendo para tanto ser agendado junto à SEMAN através dos telefones (81) 3181-5413/5404.
5.5. Dispensa de Vistoria
Não desejando realizar a visita “in loco”, deverá a Licitante firmar declaração de que tem conhecimento das condições físicas locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assumindo a responsabilidade por eventuais constatações posteriores que poderiam ter sido verificadas, caso tivesse realizado a visita técnica.
6. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E PESQUISA DE PREÇOS
6.1. Justificativa para a Dispensa (Art. 72 da Lei 14.133/2021)
A contratação enquadra-se na hipótese de dispensa de licitação prevista no Art. 75, Inciso II da Lei nº 14.133/2021 (contratação de valor inferior a R$ 59.906,02 para outros serviços).
6.2. Pesquisa de Preços (Art. 23 da Lei 14.133/2021)
Para estimar o valor da contratação, foi realizada pesquisa de preços com base em cotações formais com, no mínimo, 3 (três) fornecedores especializados no ramo de locação de equipamentos médicos. A pesquisa considerou também contratações similares realizadas por outros órgãos públicos, consultadas no Painel de Preços do Governo Federal e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para garantir que o valor seja compatível com o praticado no mercado.
7. GESTÃO DE RISCOS (MATRIZ DE RISCOS SIMPLIFICADA)
(Conforme Art. 18, X e Art. 103 da Lei nº 14.133/2021)
	Risco Potencial
	Probabilidade
	Impacto
	Medida de Mitigação
	Responsável

	1. Atraso na entrega do equipamento locado ou na realização da manutenção
	Média
	Alto
	Exigir cronograma detalhado; prever sanção por atraso; fiscalização atuante.
	Fiscal do Contrato

	2. Qualidade inferior do equipamento locado ou das peças de reposição
	Média
	Alto
	Exigir equipamento novo ou em perfeitas condições; exigir peças originais ou equivalentes com certificado; inspecionar o equipamento/peças.
	Fiscal do Contrato

	3. Serviço de manutenção não corrige o defeito / Equipamento inoperante
	Baixa
	Alto
	Exigir testes de funcionalidade completos antes do recebimento; garantia mínima de 06 meses para o serviço.
	Contratada / Fiscal

	4. Acidente de trabalho
	Baixa
	Médio
	Exigir cumprimento das normas de segurança do trabalho; uso de EPIs.
	Contratada



8. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. Responsabilidades do Fiscal
A fiscalização será exercida por servidor(es) designado(s) formalmente, com base no Art. 117 da Lei 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 51.651/2021, que deverá:
Acompanhar in loco a utilização e a necessidade de manutenção do equipamento locado.
Aprovar o laudo técnico preliminar em caso de manutenção.
Atestar a entrega do equipamento em plenas condições de uso e a conclusão dos serviços de manutenção e a conformidade com o especificado.
Elaborar o Termo de Recebimento Provisório e, após o decurso do prazo de observação, o Termo de Recebimento Definitivo.
9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1. Pagamento Mensal
O pagamento será efetuado em parcelas mensais, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do ateste no documento fiscal, que só poderá ocorrer após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo (referente à prestação de serviço mensal ou à conclusão da manutenção, se aplicável) pelo fiscal do contrato.
10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Aplicação de Sanções
Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no Capítulo III do Título IV da Lei nº 14.133/2021 (Artigos 155 a 163), incluindo advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.


Superintendência de Engenharia e Manutenção
Fone: (81) 3181.5413
Hospital da Restauração
Av. Agamenon Magalhães, S/Nº - Derby
Recife-PE Cep. 52.010-040
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